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As cotas com intuito reparatório nas universidades públicas foram instituídas na década de 2000 com 
forma de acesso de grupos distintos das classes hegemônicas. Iniciadas em institutos estaduais como 
a Universidade Estadual da Bahia e a Universidade Estadual do Rio de Janeiro e difundida no âmbito 
federal, baseou-se na autonomia didático-científica (art. 207 da Constituição Federal) e direito à 
isonomia material (art. 5 do mesmo diploma), ficou a cargo de cada instituição a adoção da medida 
até a edição da Lei 12.711/2012, regulamentada pelo Decreto Federal 7.824/2012 e Portaria 
Normativa no 18/2012, do Ministério da Educação. Todavia, no tocante aos institutos estaduais, 
permaneceu a autonomia administrativa para, no exercício da sua autonomia, normatizar sobre o tema 
garantindo o acesso dos grupos vulneráveis. O trabalho observará inicialmente os fundamentos da 
política afirmativa no estado da arte atual (direito ao reconhecimento) e as distinções entre as cotas 
para ingresso no ensino superior em distinção às cotas em concursos públicos. Observará quais as 
medidas de compensação em forma de ações afirmativa adotadas pelas universidades estaduais 
(condição racial, étnica, pessoa com deficiência, minorias sexuais, filhos de policiais, residentes ou 
nascidos em estados menos desenvolvidos), os critérios de verificação da condição social para 
ingresso (banca para averiguação, atestado na Fundação Nacional do Índio, carteira de identidade) e 
se há efetiva atuação por parte da Administração Pública para coibir fraudes e propiciar que os reais 
beneficiários tenham acesso ao serviço público.  
 
Palavras-chave: Ações afirmativas. Minorias. Universidades Públicas Estaduais. Desenvolvimento 




Quotas for reparatory purposes in public universities were instituted in the 2000s with access to 
distinct groups of the hegemonic classes. Initiated in state institutes such as the State University of 
Bahia and the State University of Rio de Janeiro and disseminated at the federal level, it was based 
on didactic-scientific autonomy (art. 207 of the Federal Constitution) and right to material isonomy 
(art. 5 of the same decree), it was up to each institution to adopt the measure until the edition of Law 
12.711 / 2012, regulated by Federal Decree 7.824 / 2012 and Normative Ordinance No. 18/2012, of 
the Ministry of Education. However, with regard to state institutes, administrative autonomy 
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remained in order, in exercising their autonomy, to regulate on the theme ensuring access for 
vulnerable groups. The paper will initially look at the foundations of affirmative politics in the current 
state of the art (right to recognition) and the distinctions between quotas for entry into higher 
education as opposed to quotas in public competitions. Will you look at the affirmative action 
compensation measures taken by state universities (racial, ethnic, disabled, sexual minorities, 
children of law enforcement officers, residents or those born in less developed states), the criteria for 
verifying social status for admission? (bank for verification, attested by the National Indian 
Foundation, identity card) and whether there is effective action by the Public Administration to curb 
fraud and provide that the real beneficiaries have access to public service. 
 
Keywords: Affirmative Actions. Minorities State Public Universities. Social development. Racial 
quotas. 
 
1 COTAS NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS BRSILEIRAS: BREVES 
CONSIDERAÇÕES 
A política de cotas brasileira, considerada legalmente como “ação afirmativa”, é baseada na 
tradição estadunidense, muito embora iniciada na Índia, como forma de combate ao regime de castas, 
estando presentes em sua Constituição, sendo amplamente utilizadas atualmente em diversos países1. 
Consoante doutrina de Daniel Sarmento (2008, p.83), a expressão “ação afirmativa” foi 
mencionada, inicialmente, em uma política executiva no governo do Presidente Kennedy, em 1961. 
No entanto, nos anos de 1963 a 1969 Lyndon Jonhson ampliou tal discussão, quando proferiu as 
seguintes palavras: “[...] você não pega uma pessoa que foi tolhida por correntes e a liberta, põe-a na 
linha de partida de uma corrida e então diz – você está livre para competir com os outros’ – e ainda 
acredita que está sendo totalmente imparcial.”2  
Posteriormente, após o discurso de Lyndon Jonhson e o caso Bakke v. Regents of the 
University of California, passou a reservar de 16 a 100 vagas na escola de Medicina para admissão 
diferenciada de alunos. Sobre o caso, Bakkke, ex-combatente do Vietnã e ex-funcionário da NASA, 
candidatou-se inúmeras vezes para o curso e medicina nas Universidades, porém, apesar de suas 
excelentes notas, foi rejeitado em razão de sua idade avançada (33 anos). Ao tentar ingressar na 
Califórnia, alegou que o critério de reserva de vagas para minorias estaria dificultando seu ingresso e 
que ele feria a 14ª Emenda, que garantia a igualdade de tratamento3.  
                                                             
1 Why India needs a new debate on caste quotas. Disponível em: <https://www.bbc.com/news/world-asia-india-
34082770>. Acesso em: 14 set 2018. 
2 SARMENTO, Daniel. Direito Constitucional e Igualdade Étnico-Racial. In: PIOVESAN, Flávia; SOUZA, Douglas 
Martins de. Ordem Jurídica e Igualdade Étnico-Racial. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 2008. p. 83. 
3 Idem. P. 107. 
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Ressalte-se que, nos EUA, com relação a esse sistema de cotas, não há reserva de vagas como 
no Brasil, mas critérios em que engloba diversas minorias4. Salienta o Vitorrelli  que “[...] as cotas, 
como praticadas no Brasil, são inconstitucionais nos Estados Unidos. Além disso, afirma que a única 
conduta admissível por muitos, porém criticada pela falta de transparência, é considerar a raça no 
meio de uma ‘massa crítica’ de fatores, sem peso pré-determinado, no processo de seleção5.   
No Brasil, as cotas, instituídas desde a década de 2000, têm o intuito reparatório nas 
Universidades públicas, com forma de acesso de grupos distintos das classes hegemônicas. Iniciadas 
em institutos estaduais como a Universidade Estadual da Bahia (UNEB) e a Universidade Estadual 
do Rio de Janeiro (UERJ) e difundida no âmbito federal, baseou-se na autonomia didático-científica 
(art. 207 da Constituição Federal) e direito à isonomia material (art. 5 do mesmo diploma). No 
entanto, as instituições, inicialmente escolhiam se adotavam ou não a medida, até que na edição da 
Lei 12.711/2012, o Ministério da Educação pelo Decreto Federal 7.824/2012 e Portaria Normativa nº 
18/2012, regulamentou o sistema de cotas no Brasil.  
Todavia, no tocante aos institutos estaduais, nota-se que permaneceu a autonomia 
administrativa para, no exercício da sua autonomia, normatizar sobre o tema garantindo o acesso dos 
grupos vulneráveis. Tais discussões serão, melhor, refletivas da seção seguinte.  
 
2 FUNDAMENTOS DAS COTAS E DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL 
São fundamentos das cotas, elencados pela doutrina: 
a) Justiça compensatória – grupos vulneráveis devem ser compensados pelos danos estatais e de 
outros grupos causados; 
b) Justiça distributiva – as riquezas sociais num Estado Social devem ser distribuídas entre a 
população; 
c) Promoção do pluralismo – nos espaços estatais, sobretudo decisórios, devem ser abertos a 
novas minorias; 
d) Fortalecimento da identidade e autoestima do grupo favorecido – necessidade de valorização 
de grupos estigmatizados. 
 
Ao analisar o sistema de cotas no Brasil, nota-se que não há a meritocracia pura, posto que o 
Estado não é Liberal, mas Democrático de Direito. Nesse sentido, considera-se que as 
                                                             
4 No Brasil, não associando à experiência norte-americana, George Humbert pensa que todos os grupos vulneráveis 
deveriam ser enquadrados numa mesma categoria. Ver em Seminário do Observatório Jurídico –UNIFACS. Nava lei de 
cotas raciais para concurso público 2014.   
5 VITORELLI, Edilson. Estatuto da Igualdade Racial. Salvador: JusPodium, 2017. p. 108. 
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desequiparações são o maior entrave para termos um capitalismo humanitário6. Para os críticos da 
meritocracia, esta é um fator de estabilização política7, pois admite que a pobreza, o desemprego e a 
privação material sejam compreendidos como falta de mérito, estando em procedimentos 
institucionais. 
No contexto histórico brasileiro, os negros são uma estratificados como “minoria”, no sentido 
que aparecem, nas estatísticas, como sujeitos marginalizados, de experiências em comum. Não é 
incomum, no entanto, afirmar que negros ainda sofrem racismo, negros são maioria na camada mais 
baixa da população, negros trazem vivências específicas caracterizada pela sua condição de vida. O 
fator social, ademais, e de oportunidades determinam, de certa forma, modificações no parâmetro de 
vida do que o biológico8. 
Nesse aspecto, o fortalecimento da autoestima do grupo beneficiado é algo que vem sido 
observado em pesquisas estatísticas, uma vez que o número de pessoas que se autodeclaram pretas 
ou pardas nos censos promovidos pelo IBGE acende, sistematicamente. Pode-se apontar, nesse caso, 
o racismo velado como principal problema do preconceito e da discriminação racial no Brasil, ou 
seja, quando se tem a visão de que ser negro trata-se de  ter desvantagem, politica, social, econômicas, 
consideradas de forma natural. Esse, pode ser apontado como o principal motivo da política de cotas. 
Em outras palavras, trata-se do reconhecimento de uma identidade valorizada, nacionalmente, e que 
pode até trazer algum benefício individual9.  
Segundo Vitorrelli10, não existe garantia de acesso universal à educação pública superior, 
tampouco ensino médio. Há uma discordância parcial na assertiva, pois o ensino médio, para fins do 
art. 21 da Lei 9394/96 é considerado educação básica. O autor realiza uma leitura restritiva de um 
direito fundamental, quando a lógica seria ampliativa (cláusula de extensão de direitos). 
Embora não haja direito público subjetivo à vaga no ensino público superior (não há dever de 
atendimento universal), fixado no caso Numerus clausus da jurisprudência alemã, há uma 
progressividade de prestação do serviço, baseada na regra da proibição social11. Em relação às 
Universidades Públicas, há discussões que refletem acerca da distribuição. Embora acredite na adoção 
de qualquer outro critério razoável, o sistema de distribuição de cota é conduzida, atualmente, pelo 
                                                             
6 Críticas à meritocracia podem ser observadas em Sílvio Luiz Almeida. ALMEIDA, Silvo. O que é racismo estrutural? 
Minas Gerais: Letramento, 2018. P. 62. 
7 BALIBER, Etienne; WALLERSTEIN, Immanuel. Race, Class and Nation: Ambiguous Identity. Londres : Verso, 
2010, P. 32. 
8 GOLEMAN, Daniel. Inteligência emocional – a teoria revolucionária que redefine o que é ser inteligente, Editora 
Objetiva, 1995 
9 Embora contrário às cotas raciais, esta é a posição de Edilson Vitorrelli. VITORELLI, Edilson. Estatuto da Igualdade 
Racial. Salvador: JusPodium, 2017.  P. 112. 
10 Idem. p. 114.  
11 DERBLI, Felipe. O princípio da proibição do retrocesso social na Constituição de 1988. Rio de Janeiro: Renovar, 
2007 
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maior grau de conhecimento do postulante com os exames vestibulares. Nesse sentido, deve salientar 
que, embora sem retorno desejado, as entidades públicas de ensino devem se destinar àqueles que não 
podem custear o serviço de formação acadêmica, posto que financiam impostos e necessitam do 
serviço12. Mesmo assim, é constante observarmos que cresce, continuamente, o número de candidatos 
aspirante à uma vaga a Universidades Públicas, o que, de certa forma, prejudica, diretamente, a 
parcela mais vulnerável da população13.  
Em contrapartida, observa-se que a atuação do Governo Federal tem atuado 
desproporcionalmente à população pobre e, de forma incidente, à população negra, com o corte de 
bolsas de permanência, conforme se analisa na discussão a seguir.  
 
3 ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 186/DF E A 
POSIÇÃO DO SUPREMO ACERCA DA POLÍTICA DE COTAS NO ENSINO SUPERIOR 
A ADPF 186/DF, ajuizada pelo partido político com representação no Congresso Nacional 
DEMOCRATAS (DEM) contra os atos de admissão na UNB do programa de cotas raciais, contestou 
o conceito de raça, no tocante ao favorecimento da classe média negra em detrimento aos brancos 
pobres, em mesma situação. Nesse sentido, foi utilizado o conceito de miscigenação nacional, da 
pluralidade de raças para contradizer a ação dessa política pública. Em resposta, o 
CESPE/CEBRASPE da Universidade de Brasília (UnB), utilizou-se da Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial como indutora de ações afirmativas, com 
atribuição do critério fenótipo.  
O julgamento da ADPF 186, relatada pelo Min. Ricardo Levandowki, foi unânime, 
ressaltando que as cotas não se mostravam desproporcionais, objetivando superar distorções sociais 
históricas com base na proporcionalidade e razoabilidade. Ressaltou a Corte que a própria 
comunidade acadêmica seria beneficiada pelo pluralismo de ideias, havendo justiça social (com a 
redistribuição de riquezas). Nesse sentido, considera-se relevante a procedência da ADPF 186, pela 
ampliação do espaço, deliberativo, para as políticas para pessoas negras no Brasil.  
Posteriormente, foi editada a Lei 12.711/2012, que dispôs mais de cotas com critério de 
escolas públicas e socioeconômico14, do que com base no aspecto racial. Ao analisar tal fato, nota-se 
                                                             
12 VITORELLI, Edilson. Estatuto da Igualdade Racial. Salvador: JusPodium, 2017.  P. 118. 
13 Ver notícias Disponível em: <http://www.ics.ufba.br/node/22. Redução de verbas compromete universidades 
federais, dizem participantes de audiência> Acesso em: 14 set. 2018 e  Disponível em: 
<https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2018/05/30/reducao-de-verbas-compromete-universidades-federais-
dizem-participantes-de-audiencia>. Acesso em: 14 set. 2018. 
14 Art. 1o da Lei 12.711/2012: As instituições federais de educação superior vinculadas ao Ministério da Educação 
reservarão, em cada concurso seletivo para ingresso nos cursos de graduação, por curso e turno, no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) de suas vagas para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas 
públicas. 
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que, por força do art. 3º, dentre estes beneficiários, haverá a repartição equivalente à 
proporcionalidade de “pretos, pardos, indígenas e pessoas com deficiência na população da unidade 
da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”15. Deste modo, pode-se apontar que a legislação 
brasileira elenca a desigualdade econômica como discríminen razoável para concessão do benefício.  
Impende ressaltar que, embora a discussão de cotas tenha se iniciado com questões raciais, o 
acesso às universidades, notadamente, ocorre para oriundos de escolas públicas. Isso mostra que, no 
Brasil, o fator socioeconômico tende a ser mais aceito pela sociedade como poderá ser vista na 
positivação das políticas públicas de acesso pelas instituições estaduais alhures. 
 
4 DISCUSSÃO DE POSITIVAÇÃO DAS COTAS EM UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
ESTADUAIS 
Apresenta-se neste tópico, um quadro ilustrativo, demonstrando a descrição reflexiva das 
cotas em universidades públicas estaduais. Tais dados foram coletados com base nos editais de 
processo seletivo vestibular para ingresso no ano 2018 e/ou leis regentes. A escolha metodológica foi 
limitar às Universidade Estaduais e basear na coleta realizada no Relatório Negros na Administração 
Pública, a fim de mapear quais as tendências da política de cotas nos estados membros16. Para isso, 
foram traçados os seguintes critérios: adoção da política de cotas, porcentagem destinada às ações 
afirmativas e o critério adotado. Salienta-se que se trata de um estudo em fase embrionário, cabendo, 
ainda, nesse sentido o aprimoramento e a discussão de tais resultados 17. Ao lado das denominações 
das universidades, encontram-se a região a que pertencem, bem como o símbolo a fim de cotejar 
posteriormente alguns dados com a localização dessas populações beneficiárias com dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. 
 
                                                             
Parágrafo único.  No preenchimento das vagas de que trata o caput deste artigo, 50% (cinquenta por cento) deverão ser 
reservados aos estudantes oriundos de famílias com renda igual ou inferior a 1,5 salário-mínimo (um salário-mínimo e 
meio) per capita. 
15 Art. 3o  da Lei 12.711/2012: Em cada instituição federal de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei 
serão preenchidas, por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas com deficiência, nos 
termos da legislação, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas 
e pessoas com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada a instituição, segundo o último censo 
da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.          (Redação dada pela Lei nº 13.409, de 2016) 
Parágrafo único.  No caso de não preenchimento das vagas segundo os critérios estabelecidos no caput deste artigo, 
aquelas remanescentes deverão ser completadas por estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em 
escolas públicas. 
16 Qualquer equívoco na tabela, contatar: lazaroalvesborges@hotmail.com .  
17 Cabe o agradecimento especial ao meu parceiro e colaborador na confecção do estudo totalmente gratuito: Rangel 
Freitas, que organizou o arquivo e fez a parte ilustrativa (bandeiras).  
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Amapá (N) – 
Universidade 
Estadual do Amapá 
 
Sim.  20% para estudantes de 
escolas públicas. 20% 
para negros de escolas 
públicas. 5% para 
indígenas e 5% para 
portadores de deficiência 
Histórico Escolar, 
Autodeclaração e Laudo 
Médico. 







80% para candidatos que 
concluíram o Ensino 
Médio no Estado. 60% 
destes para estudantes 
oriundos de Escolas 
Públicas. Deverá ainda 
contemplar cotas para 
indígenas conforme 
dados do IBGE. 
Diploma de Ensino Médio 
e Histórico Escolar. 
Critérios da FUNAI. 
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Pará (N) – 
Universidade 




Sim.  50% para estudantes de 
escolas públicas. Bônus 
de 10% a estudantes do 



















Sim. Aproximadamente 10% 
para portadores de 
deficiência. 
Laudo médico. 
Tocantins (N) – 
Universidade 
Estadual do 
Sim. 25% para egressos da 
rede pública 
10% para candidatos 
negros e comunidades 
Autodeclaração com firma 
reconhecida. 
                                                             
18 O candidato que não comprovar a condição que lhe garante o respectivo benefício será eliminado do processo, perderá 
o direito a vaga e não poderá se matricular. 
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indígenas oriundos de 
escolas públicas. 
Alagoas (NE)  Sim. Lei Estadual 
nº 6.542/2004 
50% para oriundos de 
escolas públicas. 
Histórico escolar. 
Bahia (NE)19 – 
Universidade do 
Estado da Bahia 
 
Sim.  40% para negros  
5% para indígenas 
Critérios cumulativos: 
 2º ciclo do Ensino 
Fundamental e o Médio 
em Escola Pública 
 renda bruta familiar 
mensal inferior ou igual a 
quatro salários mínimos 




Bahia (NE) – 
Universidade 





50% das vagas para 
oriundos de escolas 
pública dentre estes: 
a) 80% destes de 
candidatos negros 
b) 2 vagas a mais de cada 












                                                             
19 A Universidade do Estado da Bahia – UNEB foi a primeira a admitir, além dos critérios raciais, critérios sociais, sendo 
parâmetro para a lei federal. 
Brazilian Journal of Development 
 




Bahia (NE) – 
Universidade 







50% das vagas 
destinadas a cotistas de 
escolas públicas (ensino 
médio e 2 anos do ensino 
fundamental da 5ª a 8ª 
série). Delas: 
a) 80% para negros 
Pelo menos, 2 para 
indígenas e quilombolas 
Autodeclaração 
Bahia (NE) – 
Universidade 
Estadual do 




Sim.  50% das vagas 
destinadas a cotistas de 
escolas públicas (ensino 
médio e ensino 
fundamental Do 6º ao 9º 
ano). Delas: 
a) 70% para negros 
Pelo menos, 1 para 
pessoas com deficiência, 
indígenas e quilombolas 
Autodeclaração. Condição 
declarada de índio 
(indígena), local de 
moradia (quilombola) ou 
laudo médico (pessoa com 
deficiência) 
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Ceará (NE) – 
Universidade do 
Estado do Ceará 
(UECE) 
 
Sim. 50% das vagas 
destinadas para oriundos 




a) Pretos: 4,65%; 
b)  Pardos: 61,88%;  
c)  Indígenas: 
0,23% 
Histórico escolar, 
comprovação de renda 
















Sim. Lei Estadual 
n.º 10.404 de 








a) 10% para negros 
e indígenas oriundos de 
escolas públicas; 
b) 5% para pessoas 
com deficiência; 
c) 20% das vagas 
para Cursos de 
Formação de Oficiais da 
UEMA - CFO (PMMA e 
CBMMA) promovidos 
pela UEMA destinadas a 
negros. 
 
Autodeclaração e foto 3x4. 
Para deficientes, laudo 
médico.  
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Sim.  Ensino Fundamental (6º 
ao 9º ano) e todo o 
Ensino Médio em 
escolas da rede pública 
estadual ou municipal, 
excluindo-se os 
candidatos que tenham 
concluído curso de nível 
superior ainda que 
pendente a colação de 
grau 
Diploma de conclusão do 




Sim. 15% para oriundos de 
Escolas Públicas.  
15% para oriundos de 
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Sim. Lei 22570, 
de 05/07/2017 
 
a) 45% para candidatos 
de baixa renda egressos 
de escola pública, sendo 
parte dessas vagas 
reservadas para negros e 
3% para indígenas; 
b) 5% para pessoas com 
deficiência. 
c) Possibilidade para 
quilombolas. 
Autodeclaração 
Rio de Janeiro (SE) 
– Universidade do 
Rio de Janeiro 
(UERJ) 
 




 Pessoa com 
deficiência 
 Filhos de policiais 
mortos ou 
incapacitados em 
razão do serviço 
Autodeclaração. 







Sim. 25% para candidatos 
autodeclarados pretos e 
pardos. Criação do 
Vestibular Indígena. 
Bonificação para 
oriundos de escolas 
públicas. 
Autodeclaração. 
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São Paulo (SE) – 
Universidade de 




37% em 2018; 
40% em 2019; 
45% em 2020; 
50% em 2021 e 
seguintes. 
1/3 para indígenas, 












para negros. Lei 
N° 14.832, de 12 
de julho de 2004. 
20% para negros. I20% 
para os estudantes da 
educação básica 
ministrada por escolas 
públicas; 
5% para indígenas e 
portadores de deficiência 
Para negros, Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE ou 
portadores do registro 
público indicando a sua 
categoria racial. Para 
indígena, os portadores da 
carteira de identidade 
expedida pela FUNAI ou 
da carta da comunidade 
indígena. 
Mato Grosso (CO) 
 
Não, com Projeto 
de Lei 
- - 
Mato Grosso do Sul 
(CO) 
Sim. Lei Nº 2.589, 
De 26 de 
Dezembro de 
10% de suas vagas para 
indígenas 
Lei não traça o critério 
adotado. 
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20% para estudantes 




Sim. 6 vagas como cota social 
indígena para oriundos 
do Paraná 
Autonomia universitária 
Rio Grande do Sul 
(S) 
 
Sim. Lei Estadual 
N. 11.646/2001, 
alterada pela Lei 
Estadual N. 
14.361/2014.  
1) 10% para Portador de 
deficiência. 







1) Atestado médico. 
2) Comprovação de renda. 
3) Autodeclaração. 
4) Registro Administrativo 
de Nascimento Indígena – 
RANI ou Declaração de 
Liderança Indígena 
homologada pela 
Fundação Nacional do 
Índio – FUNAI. 
Santa Catarina (S) 
 
 
Sim.  20% a estudantes que 
tenham feito todo o 
ensino médio em escolas 
públicas.  
10% para negros. 
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Ao refletir sobre os dados recolhidos e ilustrados no quadro 01, observa-se que, 
majoritariamente, as universidades publicam encontram-se sensíveis ao debate da política de cotas, 
variando em sua porcentagem e destinatários, bem como quanto ao critério.  
Nota-se que, não há uniformidade normativa quanto aos critérios e beneficiários das cotas, 
posto que, num país diverso como o Brasil, o aspecto regional firmou o estabelecimento de grupos 
reivindicatórios em detrimentos de outros.  
Quanto às cotas reservadas à população negra, prevalece critério é o da autodeclaração. 
Salienta-se que, prevalece a concretização de cotas destinadas a alunos de escolas públicas e de 
quilombolas, havendo poucas instituições que destinam cotas a negros.  
Em geral, percebe-se que foi adotado o critério da renda combinado com alguma 
vulnerabilidade social (negros, indígenas, escolas públicas) como ocorre na UNEB (Universidade do 
Estado da Bahia), UERJ (Universidade do Estado do Rio de Janeiro), UECE (Universidade do Estado 
do Ceará), UNITINS (Universidade do Tocantins), dentre outros. 
Outro critério prevalente é o de origem estudantil traduzido em ter cursado o ensino médio 
e, às vezes, até o segundo ciclo do ensino fundamental em escolas públicas. Este parâmetro mostra-
se aceito pelas instituições públicas, a partir da seguinte premissa: a universidade pública deve ser a 
continuidade dos estudos do estudante. Desse ponto de vista, percebe-se o contrassenso lógico, pois 
nota-se a valoração do critério meritocrático, ou seja, quando se considera que o superior seja cursado 
tão somente por concluintes das entidades privadas. Tal situação demonstra o descaso do Poder 
Público na área de educação básica, não preparando o aluno à vida acadêmica. A aceitabilidade é 
reforçada pela busca de um parâmetro objetivo, traduzido por documento hábil, certificado de 
conclusão de ensino.  
Por fim, analisa-se a existência de critérios que valorizam o estudante local em detrimento 
do denominado “migrante estudantil”, ou seja, aquele que, no intuito de cursar o ensino superior, 
desloca-se no território nacional. Esses benefícios, em que pese fortaleçam a comunidade local, 
podem ser consideradas inconstitucionais em face do artigo 18, que proíbe distinções de brasileiros 
entre si relacionadas a origem.  
Por fim, cabe salientar que, recentemente (em 17.09.2018), a Universidade do Estado da Bahia 
definiu cotas para trans, ciganos, portadores de transtorno do espectro autista e pessoas com 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O presente trabalho mostra-se relevante à comunidade jurídica por realizar levantamento de 
dados acerca da política de ações afirmativas no âmbito das instituições públicas estaduais, as quais 
possuem regulamento esparso e próprio (cujo fundamento jurídico baseia-se na autonomia do ente 
federado ou da instituição de ensino superior). Ademais, supre a lacuna do relatório Negros na 
Administração Pública, por coletar dados acerca da população de raça negra no âmbito subfederal em 
espaços de ascensão social e de desenvolvimento educacional.  
Em geral, ao analisar a política de cotas em universidade estaduais, o estudo evidencia a 
inexistência em 4 (quatro) estados da Federação de instituições públicas de ensino superior: Acre, 
Rondônia, Sergipe e Espírito Santo optaram por alocar os recursos na área de educação em outros 
níveis como o básico e o médio. Nos estados em que houve a colonização de exploração da mão-de-
obra escravizada como a Bahia, o Rio de Janeiro, o Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Ceará e 
Maranhão, o movimento negro conseguiu apoio legislativo e das universidades para redistribuição e 
reconhecimento do acesso com base em políticas públicas, variando no percentual (de quantitativos 
a serem estabelecidos pelo Censo realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística a 
valores pré-fixados pelo diploma normativo que vão de 80% para negros ex-alunos de ensino público 
em universidades baianas a 10% para o mesmo grupo vulnerável em Santa Catarina).  
No entanto, cabe observar que a Constituição estabelece a competência da União para o ensino 
público superior, sendo uma faculdade dos estados-membros implementá-lo. Nesse sentido, as 
instituições de ensino superior mostraram-se sensíveis às pautas de minorias organizadas e à 
vulnerabilidade socioeconômica de alguns postulantes às vagas, reservando uma percentual a grupos 
específicos. Dessa forma, a previsão regulamentar das cotas, seja em sua perspectiva social, seja 
étnico-social mostra-se um avanço civilizatório em busca de justiça social e maior pluralidade na 
composição do quadro discente das universidades públicas brasileira.   
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